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O presente projeto de Lei dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº. 1218/17 -PPA, período de 2018 a 2021, e da Lei Complementar nº. 1219/17 - LDO exercício de 2018 e abre crédito adicional suplementar até o limite de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais) - (Botuprev).


Consta da justificativa que o projeto visa a aquisição de imóvel para instalação da sede do Botuprev - Instituto de Previdência Social dos Servidores de Botucatu com localização próxima ao Poder Executivo e Departamento de Gestão de Pessoas, respeitando-se o limite máximo previsto de investimento, sendo que o limite máximo previsto de investimento para aquisição de imóvel,  projeto, demolição e construção de prédio  para instalação da sede própria da autarquia é de R$750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais).

A justificativa ainda informa que os recursos financeiros destinados ao adimplemento da obrigação decorrente da referida dispensa de licitação são oriundos da reserva da taxa de administração do serviço previdenciário, podendo ser utilizado na aquisição, construção ou reforma de bens imóveis para uso próprio do Botuprev sendo que , dentre os imóveis visitados, o ambicionado situa-se à Rua Velho Cardoso, nº 340, com 288 m², ao valor de R$370.000,00, sendo que o imóvel ambicionado situa-se próximo ao Poder Executivo e locais onde há o gerenciamento da vida funcional dos servidores públicos municipais e onde há necessidade de remessa de documentos, proporcionando acessibilidade privilegiada aos beneficiários do Regime Próprio de Previdência Social. 
A aquisição do imóvel ansiado atende ao previsto no artigo 24, inciso X, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, e a presente pretensão aquisitiva foi registrada e autorizada em Ata de Reunião do Conselho de Administração e Conselho Fiscal concomitantemente, realizada em 08 de agosto do corrente exercício, com fundamentado no artigo 145, IV e 152, VIII da Lei Complementar nº 1.231 de 19 de dezembro de 2017, onde prevê opinião e autorização do Conselho Fiscal e Conselho de Administração.


Em trâmite, a propositura e a mensagem encaminhada foram examinadas pela Procuradoria Legislativa desta Casa e pela Comissão de Justiça e Redação que apontaram a legalidade e a constitucionalidade da matéria.

                     Após análise, cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação em Plenário, quando este constar da pauta de discussões.
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 08 de novembro de 2018.
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